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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL  –  AGRAVO  INTERNO
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE NEGOU
LIMINAR EM AGRAVO DE INSTRUMENTO – NÃO
CABIMENTO – INTELIGÊNCIA DO ART. 284, §1º-
A DO RITJ/PB – RECURSO MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL – NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

– A teor do art. 284, §1º-A, do RITJ/PB, não cabe
agravo interno contra decisão liminar que concede
ou  nega  efeito  suspensivo  em  agravo  de
instrumento.

– Deste modo, sendo manifestamente inadmissível
o recurso, sua negativa de seguimento é medida
que se impõe.

VISTOS etc.

Cuida-se  de  agravo  interno interposto  por  GERSON
TARGINO DE OLIVEIRA em face da decisão liminar  (fls.  116/117)  que
negou seu pedido de efeito suspensivo formulado nos presentes autos de
agravo de instrumento.

Em síntese, o agravante pede a reconsideração da liminar a
fim de determinar que possa permanecer afastado dos cargos da polícia



militar,  até  que  seja  julgado  o  mérito  da  demanda,  tendo  em  vista  os
pareceres médicos justificam sua incapacidade laboral.

É o relatório.

DECIDO

Com  efeito,  questão  de  ordem  processual  impede  o
seguimento do presente recurso.

In casu, o agravante interpôs agravo interno contra decisão
liminar  que negou  pedido  de  atribuição  de  efeito  suspensivo  ao  agravo
instrumento,  o  que  é  inadmissível  nos  termos  do  art.  284,  §  1º-A  do
Regimento Interno deste Egrégio Tribunal de Justiçam, que assim dispõe:

Art. 284. Ressalvadas as exceções previstas em lei e
neste Regimento, são impugnáveis por agravo interno,
no prazo de cinco dias, os despachos e decisões do
relator e dos Presidentes do Tribunal, do Conselho da
Magistratura e das Câmaras,  que causarem prejuízo
ao direito da parte.

§  1º  A  Não  comporta  agravo  interno  a  decisão
liminar  concessiva  ou  indeferitória  de  efeito
suspensivo ao agravo de instrumento. (grifei)

Conclui-se, então, que a decisão que concede ou nega
efeito  suspensivo  a  agravo  de  instrumento  constitui  mera  faculdade  do
Relator e, em sendo assim, dita decisão tem natureza irrecorrível. Quanto a
isto, cito o ensinamento do Doutrinador José Carlos Barbora Moreira1 :

A lei não obriga o juiz de primeiro grau nem o relator a
deferir  o  requerimento  de  suspensão. Tampouco
estabelece pressupostos quer do deferimento, quer do
indeferimento.  Fica,  por  conseguinte,  à  discrição  do
juiz ou do relator suspender ou não a medida – o que,
‘de  lege  ferenda’,  não  seria  aconselhável.  Não  há
direito  do  agravante  à  suspensão;  há  poder
discricionário do juiz ou do relator. Se o juiz indeferir
o requerimento a decisão é irrecorrível, apesar da
letra do art. 544, caput, do CPC. (em destaque)

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  QUE  DEFERIU
PARCIALMENTE  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DOS
EFEITOS  DA  TUTELA  RECURSAL  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  IRRESIGNAÇÃO.  DESCABIMENTO.
INTELIGÊNCIA DO ART.  527,  PARÁGRAFO ÚNICO,  DO
CPC.  INSURGÊNCIA MANIFESTAMENTE INFUNDADA E
PROTELATÓRIA. MULTA. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1  MOREIRA, José Carlos Barbosa. Comentários ao Código de Processo Civil. Forense, 6ª ed., Vol. V.



-  É  irrecorrível  a  decisão  monocrática  que  nega  ou
concede pedido de atribuição de efeito suspensivo ao
agravo  de  instrumento,  ante  a  ausência  de  expressa
previsão  legal.  -  Conforme  art.  527,  parágrafo  único,
CPC, a decisão liminar, proferida nos casos dos incisos
II  e  III  do  caput  deste  artigo,  somente  é  passível  de
reforma no momento do julgamento do agravo, salvo se
o próprio relator a reconsiderar.

-  Sendo  manifestamente  infundado  e  procrastinatório  o
agravo, é de se aplicar a multa prevista no art. 557, § 2º, do
CPC, em percentual incidente sobre o valor  atualizado da
causa, ficando a interposição de novos recursos sujeita ao
prévio recolhimento da penalidade imposta.

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20113142720148150000,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 16-12-2014)

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  com  fulcro  no  art.  557,  caput,  do  CPC,
NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO por  ser  manifestamente
inadmissível.

P. I.

João Pessoa, 28 de janeiro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Relator


